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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 40/2015

Deslocação do Presidente da República à Noruega

A Assembleia da República resolve, nos termos da 
alínea b) do artigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da 
Constituição, dar assentimento à deslocação de S. Ex.ª o 
Presidente da República à Noruega, em Visita Oficial, nos 
dias 3 a 6 de maio próximo.

Aprovada em 10 de abril de 2015.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO 
DE MINISTROS

Decreto n.º 7/2015

de 17 de abril

O local hoje ocupado pelo Núcleo Arqueológico da 
Rua dos Correeiros (NARC) corresponde a um espaço 
urbano de longa diacronia, cuja primeira ocupação hu-
mana remonta aos séculos V — IV a.C., no contexto da 
expansão da cidade e da criação de um bairro portuário 
ligado ao desenvolvimento do comércio com povos ori-
ginários do Mediterrâneo oriental. Desta fase, conserva-
-se um conjunto de compartimentos retangulares com 
embasamento em pedra com lareira central e parte de 
um forno cerâmico.

Na transição de era (séculos I a.C. — I d.C.), a área 
do NARC foi utilizada como cemitério pelos primeiros 
colonizadores romanos. A partir do final do século I foi 
construído um complexo industrial de salga e conserva 
de preparados piscícolas que terá laborado até meados 
do século V. Anexa à zona industrial foi construída, 
talvez no século III, uma habitação dotada de termas, 
incluindo um frigidarium cujo átrio está pavimentado 
com o primeiro mosaico policromo encontrado na ci-
dade de Olisipo.

No período da dominação islâmica, a partir do final 
do século X, forma -se a ocidente da cidade muralhada 
um arrabalde, do qual foram exumadas estruturas habita-
cionais e oleiras. Do urbanismo de matriz medieval que 
genericamente se conservou até ao terramoto de 1755, 
escavaram -se vários troços de arruamentos, construções 
habitacionais, incluindo requintados pormenores arqui-
tetónicos, estruturas industrio -artesanais e poços. Estão 
claramente presentes no registo arqueológico do NARC 
os níveis de ruína e os vestígios do grande incêndio sub-
sequente ao sismo, bem como a reconstrução pombalina, 
da qual se destaca a estacaria onde assentam os alicerces 
dos edifícios.

A classificação do NARC como monumento nacio-
nal, nos termos dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 15.º da Lei 
n.º 107/2001, de 8 de setembro, tem em conta os critérios 

constantes do artigo 17.º do mesmo diploma, relativos ao 
carácter matricial do bem, ao seu interesse como teste-
munho notável de vivências ou factos históricos, ao seu 
valor estético, técnico e material intrínseco, à sua conceção 
arquitetónica e urbanística, à sua extensão e ao que nela 
se reflete do ponto de vista da memória coletiva, e à sua 
importância do ponto de vista da investigação histórica 
ou científica.

Tendo em vista a necessidade de manter o sítio como 
testemunho de vivências e do que representa para a me-
mória coletiva, são fixadas algumas restrições.

A zona especial de proteção do sítio classificado será 
fixada por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.º 
da referida lei.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos 
interessados, previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, 
de 8 de setembro, de acordo com o disposto no Código do 
Procedimento Administrativo.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 28.º da Lei 

n.º 107/2001, de 8 de setembro, e nos termos da alínea g) 
do artigo 199.º da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte:

Artigo único

Classificação

1 — É classificado como monumento nacional o Núcleo 
Arqueológico da Rua dos Correeiros (NARC), no subsolo 
dos edifícios situados na Rua dos Correeiros, 9 a 29, e na 
Rua Augusta, 76 a 96, em Lisboa, freguesia de Santa Ma-
ria Maior, concelho e distrito de Lisboa, conforme planta 
constante do anexo ao presente decreto, do qual faz parte 
integrante.

2 — Nos termos das alíneas b), c) e d) do n.º 1 do ar-
tigo 54.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 115/2011, de 5 de de-
zembro, e 265/2012, de 28 de dezembro, são fixadas as 
seguintes restrições:

a) Toda a área classificada é considerada zona non aedi-
ficandi, apenas sendo autorizados trabalhos de investigação 
ou de conservação;

b) Toda a área classificada é considerada área de sensi-
bilidade arqueológica, pelo que qualquer intervenção deve 
ser antecedida de uma ação de diagnóstico;

c) Toda a área classificada deve ser objeto de pre-
servação integral, estando apenas autorizadas as inter-
venções que visem a sua manutenção, conservação e 
sustentabilidade.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de 
março de 2015. — Pedro Passos Coelho.

Assinado em 8 de abril de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 10 de abril de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.
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ANEXO 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Decreto-Lei n.º 55/2015
de 17 de abril

O Decreto -Lei n.º 2/2001, de 4 de janeiro, veio regular 
a utilização confinada de microrganismos geneticamente 
modificados (MGM), transpondo para a ordem jurídica 
interna a Diretiva n.º 98/81/CE, do Conselho, de 26 de 
outubro de 1998, que alterou a Diretiva n.º 90/219/CEE, 
do Conselho, de 23 de abril de 1990, relativa à utilização 
confinada de MGM.

A Diretiva n.º 2009/41/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 6 de maio de 2009, relativa à utilização con-
finada de MGM, veio revogar a Diretiva n.º 90/219/CEE, 
de 23 de abril de 1990, pelo que se torna necessário rever, 
em conformidade, o regime instituído pelo referido Decreto-
-Lei n.º 2/2001, de 4 de janeiro, transpondo aquela dire-
tiva.

O Decreto -Lei n.º 72/2003, de 10 de abril, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 164/2004, de 3 de julho, veio regular a 
libertação deliberada no ambiente de organismos gene-
ticamente modificados (OGM) para qualquer fim dife-
rente da colocação no mercado, bem como a colocação 
no mercado de produtos que os contenham ou por eles 
sejam constituídos, em conformidade com o princípio da 
precaução e tendo em vista a proteção da saúde humana 
e do ambiente, transpondo para a ordem jurídica interna 

a Diretiva n.º 2001/18/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 12 de março de 2001, relativa à libertação 
deliberada no ambiente de OGM.

No entanto, é excluída do âmbito deste diploma a 
disponibilização de OGM que não sejam MGM, a utilizar 
exclusivamente em atividades em que sejam tomadas 
medidas adequadas de confinamento rigoroso, basea-
das nos princípios de confinamento estabelecidos no 
Decreto -Lei n.º 2/2001, de 4 de janeiro, com o objetivo 
de limitar o seu contacto com a população em geral e 
com o ambiente e de proporcionar um elevado nível de 
segurança.

O presente decreto -lei procede à necessária clarificação 
do enquadramento legal do uso confinado de OGM, esten-
dendo a estes os princípios e requisitos estabelecidos na 
citada Diretiva n.º 2009/41/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 6 de maio de 2009.

São, assim, revistos e harmonizados os procedimentos 
aplicáveis à utilização confinada de MGM e OGM, de 
forma a assegurar o suporte técnico adequado à tomada de 
decisão, os mecanismos de acompanhamento das autori-
zações concedidas e ainda o pagamento das taxas devidas 
pela apreciação dos processos de notificação.

De entre as inovações face ao regime estabelecido pelo 
Decreto -Lei n.º 2/2001, de 4 de janeiro, destaca -se, ao 
nível da análise das notificações de MGM recebidas, a 
eliminação da figura da autorização na sequência de noti-
ficação de novas instalações, bem como de instalações 
confinadas de classe 2, de modo a registar -se uma total 
conformidade com o disposto na Diretiva n.º 2009/41/
CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de 
maio de 2009.

Passa ainda a ser prevista a obrigação de o utilizador 
de OGM ou MGM reportar anualmente a atividade de 
utilização confinada desenvolvida no âmbito do presente 
decreto -lei, incluindo informação sobre a sua eventual 
cessação, bem como o resultado das auditorias que tenham 
ocorrido.

O conjunto de entidades a consultar no âmbito da ava-
liação das notificações é alargado ao Instituto Nacional de 
Saúde Dr. Ricardo Jorge, I. P., à Direção -Geral da Saúde 
e, sempre que se trate de plantas superiores ou animais 
geneticamente modificados, à Direção -Geral de Alimen-
tação e Veterinária.

Por fim, observa -se que os custos administrativos são 
cobertos com as receitas geradas pelo próprio regime, 
através do pagamento de taxas, de acordo com critérios a 
fixar por portaria.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das regiões 
autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei aprova o regime de utilização 
confinada de microrganismos geneticamente modifica-
dos (MGM) e de organismos geneticamente modificados 
(OGM), tendo em vista a proteção da saúde humana e 
do ambiente, transpondo para a ordem jurídica interna a 
Diretiva n.º 2009/41/CE, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 6 de maio de 2009, relativa à utilização confinada 
de microrganismos geneticamente modificados.


